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Réu queteve progressédo deregime sujeita a criminologico é solto

A longa pena a cumprir e a gravidade abstrata dos crimes praticados ndo sdo argumentos iddneos para
impor 0 exame criminol 6gico como condic¢éo para concessao de progressao de regime. Dessaforma, o
ministro Sebastido Reis Junior, do Superior Tribunal de Justica, concedeu liberdade a um preso que
cumpria pena de 18 anos por roubo majorado naregido de Campinas (SP).

Freepik

rePIKEXigéncia de exame criminol 6gico estava motivada "tdo somente na gravidade
abstrata dos crimes e nalonga pena a cumprir"

Consta nos autos que o juizo em primeiro grau determinou gque fosse feito exame criminol dgico quando
0 réu solicitou a progressao a regime menos gravoso. Ao recorrer, a defesa do réu sustentou que ha
constrangimento ilegal na medida, ja que ndo ha fundamentacéo idénea para a exigéncia de exame
criminol égico.

O homem reclamou também do excesso de prazo para arealizacéo do exame. Ele foi determinado em
fevereiro deste ano, mas ainda néo tinha nenhuma data prevista para arealizacéo. A defesa, assim, pediu
que fosse determinada a andlise do pedido de progresséo de regime sem a exigéncia do exame

criminol 6gico. Caso néo fosse possivel, que a andlise fosse imediatamente feita ou que ele aguardasse
em regime semiaberto.

Inicialmente, aministra Maria Thereza de Assis Moura, presidente do STJ, indeferiu o pedido de Habeas
Corpus. A defesarecorreu e o processo foi redistribuido ao ministro Sebastido Reis Janior. No novo
pedido, a defesa sustentou que "fundamentos genéricos, abstratos e relacionados a gravidade dos crimes
cometidos ou no lapso remanescente de pena a cumprir ndo justificam, por si sos, a exigéncia de exame
criminolégico”.

Para o ministro, o pedido de reconsideracéo da decisdo "merece prosperar, ante a existéncia de
excepcionalidade apta a superar o 6bice previsto na Simula 691 do Supremo Tribunal Federal”. Quando
analisou a decisdo tomada em primeiro grau, Sebastido Reis Janior disse que a exigéncia de exame
criminol 6gico esta motivada "tédo somente na gravidade abstrata dos crimes e nalonga pena a cumprir”.

"Ocorre gque, segundo a nossa jurisprudéncia, tal fundamentacdo néo é suficiente paraindeferir a
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almejada progressao de regime. A longa pena a cumprir e a gravidade abstrata dos crimes praticados, ha
muito tempo, ndo constituem argumentos idoneos para obstar a concessao do beneficio”, afirmou.

O ministro concluiu dizendo que "nos termos da Simula 439 desta Corte Superior, admite-se o exame
criminol égico pelas peculiaridades do caso, desde que em decisdo motivada'.

O réu foi representado pelo advogado Gabriel Bonutti.
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